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NOTA SOBRE A GESTÃO DO EXERCÍCIO DE 2025 

 

1) ANÁLISE DAS CONTAS 

Em 2025, o Fundo de Previdência Social do Município de Encantado contava com 

295 servidores ativos, 141 inativos e 15 pensionistas. Abaixo, segue o demonstrativo da 

composição da Receita e Despesa do ano de 2025 e de 2024 para fins de comparabilidade: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESPESAS 2025 2024 

Aposentadorias 9.037.880,99 8.232.936,07 

Pensões 976.278,72 899.952,61 

COMPREV 201.897,35 115.182,62 

Despesas Administrativas 104.309,30 97.426,83 

TOTAL 10.320.366,36 9.345.498,13 

 

 

SUPERÁVIT 8.972.667,43 7.339.658,91 

RECEITAS 2025 2024 

Contribuição do Servidor 2.352.039,09 2.269.386,80 

Contribuição Patronal 6.117.579,54 6.293.583,88 

COMPREV 873.064,70 1.763.365,55 

Subtotal (I) 7.116.887,08 10.326.336,23 

Rendimentos de Aplicações 10.022.903,99 7.697.120,08 

(-) Rendimentos Negativos 825.254,79 1.338.299,27 

Subtotal (II) 9.197.649,20 6.358.820,81 

Taxa de Administração 573.238,02 507.734,93 

Rendimentos 179.463,24 81.725,53 

Subtotal (III) 752.701,26 589.460,46 

TOTAL (IV) = (I + II + III) 19.293.033,79 16.685.157,04 
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O Superávit Financeiro Total do FSPM, em 2025, foi de R$ 8.972.667,43, 

representando um acréscimo de aproximadamente 22,24% quando comparado ao superávit 

apurado no exercício anterior. Já o Resultado Previdenciário apresentou um superávit de 

R$ 8.526.172,82. 

No que se refere a situação dos repasses das contribuições previdenciárias, 

parcelamentos e aportes observa-se que foram realizados de forma regular e integral 

durante o exercício de 2025 não restando nada a receber no exercício de 2026. 

 

2) APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

A Política de Investimentos estabelece a forma de gerenciamento dos investimentos 

e desinvestimentos dos recursos financeiros. Nela foram inseridas as normas e diretrizes 

referentes à gestão dos recursos financeiros do RPPS com base na Resolução CMN Nº 

4.963, de 25 de novembro de 2021, e alterações e pela Portaria MPS 519, de 24 de agosto 

de 2011 e alterações, levando em consideração os princípios de risco, segurança, 

rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza de suas obrigações e 

transparência. 

A Política de Investimentos traz em seu contexto principal os limites de alocação 

em ativos de renda fixa, renda variável, investimentos estruturados e no exterior, em 

consonância com a legislação vigente. Além destes limites, vedações específicas visam 

dotar os gestores de orientações quanto à alocação dos recursos financeiros em produtos e 

ativos adequados ao perfil e às necessidades atuariais, buscando manter o equilíbrio 

econômico-financeiro entre o ativo e passivo, do RPPS. 

A Política de Investimentos é aprovada anualmente e o modelo adotado é de gestão 

própria. 

Abaixo a composição da carteira de aplicações: 

Carteira de Aplicações 2025 2024 

Segmento de Renda Fixa 87.978.467,74 74.874.791,94 

Segmento de Renda Variável 1.118.066,73 3.913.914,05 

Fundos de Investimento no Exterior  0,00 759.551,18 

Fundos de Investimento Estruturados 0,00 20.113,83 

Taxa de Administração do RPPS 394.690,01 959.796,58 
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Total 89.491.224,48 80.528.167,58 

A seguir, a rentabilidade da carteira, a meta do ano de 2025 e os indicadores para 

comparativo: 

 

A rentabilidade ficou 3,57% acima da meta da carteira. O rendimento nominal 

líquido da carteira somou R$ 9.197.649,20, em 2025, superior em aproximadamente 

44,64% aos rendimentos apurados em 2024 (R$ 6.358.820,81), conforme consta na tabela 

do item 1. 

 

3) DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As Demonstrações Contábeis do Fundo de Previdência Social do Município de 

Encantado foram elaboradas em observância com os dispositivos legais que regulam o 

assunto, em especial a Lei nº 4.320/64, a Lei Complementar nº 101/2000, os Princípios de 

Contabilidade, as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, o 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e demais disposições normativas 

vigentes. 

Dentre os valores registrados destacam-se: 
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Destacamos que a conta do Passivo Não Circulante, “Provisões a Longo Prazo”, 

consolida os valores das provisões matemáticas, sendo R$ 110.940.434,54 referente a 

Provisões de Benefícios Concedidos, e, R$ 69.252.896,88, referente a Provisões de 
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Benefícios a Conceder, lançados conforme Relatório de Avaliação Atuarial emitido pelo 

atuário responsável. 

 

4) MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO PREVISTO NA AVALIAÇÃO 

ATUARIAL 

Ao final do exercício, segundo Relatório da Avaliação Atuarial, verifica-se que não 

há necessidade de revisar o Plano de Amortização previsto em Lei, pois o plano de 

amortização vigente é suficiente para fazer frente ao déficit atuarial apurado e está de 

acordo com a legislação vigente. 

A contribuição suplementar aprovada em lei para 2026 é de 27,00%, estando em 

linha com o informado pelo Atuário no DRAA. 

Seguem tabelas demonstrativas da equalização do déficit atuarial. 
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Por fim, no que se refere à situação financeira do FPSM, quando analisadas apenas 

as contribuições normais e suplementar patronal e dos servidores ativos e inativos apuradas 

considerando a base dos dados utilizada e as alíquotas normais vigentes, depreende-se um 

déficit financeiro primário de R$ 1.544.541,08 frente à despesa com os benefícios. 

Atualmente o nível de insuficiência da receita primária representa 8,33% da arrecadação 

previdenciária total. Contudo se apurados os valores das receitas incluído os rendimentos, 

não houve durante o ano déficit financeiro. 

Por fim, ressalta-se que o Conselho Municipal do Regime Próprio de Previdência 

Social, emitiu parecer pela REGULARIDADE da gestão dos recursos e contas vinculadas 

ao Fundo referentes ao exercício de 2025. 


